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ANEXO V
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº _____/2023
No dia ___ de _________ de 2023, o Município de Itaboraí, pessoa jurídica de direito público interno, através do , inscrito no CNPJ sob o nº _________________________________  neste ato por meio da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, na pessoa do Ilmo. Secretário Municipal de Serviços Públicos, Sr. ___________________________________portador da Carteira de Identidade nº_______________ e do CPF nº_________________________, doravante simplesmente denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a (Empresa/Sociedade Empresária)__________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na _________________________________, neste ato representada por seu(sua)(sócio/gerente/procurador), Sr(a). ________________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e do CPF___________________________, doravante denominado FORNECEDOR REGISTRADO,  considerando o julgamento da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP nº _______/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Edital e no Termo de Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e em conformidade com as disposições a seguir:  
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
Parágrafo único- O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS consiste na “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS E PESADOS, MOVIDOS A GASOLINA, ÁLCOOL, DIESEL E GNV, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, COM SERVIÇO DE GUINCHO, PERTENCENTES À FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, DAS MARCAS: PEUGEOT, VOLKSWAGEN, RENAULT, CHEVROLET, FIAT, FORD, MITSHUBISHI, CITROEN, MERCEDES BENZ E JEEP, DENTRE OUTRAS”,  nos termos da legislação vigente, especialmente a lei nº 8666/93 e os Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/21, conforme as especificações constantes do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP N.º ____/23– PMI e  anexos, além da proposta declarada vencedora, que constituem parte integrante desta, independente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Parágrafo único - Os preços, especificações e quantitativos registrados são os constantes no quadro abaixo:
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA E GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 
Parágrafo Primeiro - O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá oferecer GARANTIA de 06 (seis) meses ou 15.000 km (quinze mil quilômetros) conforme o caso, dos serviços e peças utilizadas, contada a partir do ACEITE DEFINITIVO do veículo para uso, e demais garantias de outros serviços executados e de produtos fornecidos.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o Termo de Referência.
Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolo do pedido do pagamento junto a Administração Municipal, instruído com a nota fiscal devidamente atestada, acompanhada das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária da Fornecedora Registrada.
Parágrafo Terceiro- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)| O período de prestação dos serviços; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
g) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o FORNECEDOR REGISTRADO providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo Quarto -  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Parágrafo Quinto - Não havendo regularização ou sendo a justificativa considerada improcedente, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do FORNECEDOR REGISTRADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Parágrafo Sexto - Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao FORNECEDOR REGISTRADO a ampla defesa.
Parágrafo Sétimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR REGISTRADO não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	
	
	


CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.
Parágrafo Segundo - A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida ou contratação direta nos casos previstos em lei, assegurada preferência ao fornecedor beneficiário do registro em igualdade de condições.  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO
Parágrafo Primeiro -  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.
Parágrafo Segundo -  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal desta ata, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
Parágrafo Terceiro -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando o ÓGÃO GERENCIADOR autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao FORNECEDOR REGISTRADO, o valor correspondente aos danos sofridos.
Parágrafo Quarto -  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
Parágrafo Quinto -   Comunicar ao Fiscal desta ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Parágrafo Sexto  -   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
Parágrafo Sétimo -  Paralisar, por determinação do ÓRGÃO GERENCIADOR, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Parágrafo Oitavo -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Parágrafo Nono -  Manter durante toda a vigência desta ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Parágrafo Décimo -  Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados ao Município de Itaboraí ou a terceiros que resultem em indenização e que forem ocasionados por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, bem como quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas, previdenciária e demais exigências legais, isentando o Município de Itaboraí de qualquer responsabilidade;
Parágrafo Décimo Primeiro -  O FORNECEDOR REGISTRADO deverá manter seguro de responsabilidade civil, de guarda de veículos de terceiros e de incêndio, de forma a garantir quaisquer prejuízos que porventura vierem a ocorrer nos veículos de propriedade do Município de Itaboraí, quando da execução dos serviços, incluindo o período de realização do orçamento e sua aprovação;
Parágrafo Décimo Segundo -  Para cada serviço, apresentar ao Município de Itaboraí o orçamento prévio, devidamente detalhado, explicando a marca/modelo, quilometragem e número de placa do veículo a que se refere a cotação, o nome/referência e quantidade de peças e os acessórios a serem utilizados, o rol de serviços a serem executados e quantidades de horas dos serviços, utilizando para a Tabela de Tempo Padrão de Reparo (TPR), citando no orçamento a garantia aplicada sobre serviços e peças;
Parágrafo Décimo Terceiro -  Entregar o orçamento prévio dos serviços a serem executados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a retirada do veículo na garagem da Prefeitura Municipal de Itaboraí ou outro local por ela indicado;
Parágrafo Décimo Quarto -  Indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio o prazo para execução dos serviços, constando a data de início e término dos serviços a serem realizados;
Parágrafo Décimo Quinto -  Devolver todos os itens substituídos ao Município de Itaboraí em embalagem apropriada;
Parágrafo Décimo Sexto -  Indicar preposto para representá-la durante a execução desta ata.
CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
Parágrafo Primeiro - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
Parágrafo Segundo - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
Parágrafo Terceiro - Notificar o FORNECEDOR REGISTRADO por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
Parágrafo Quarto - Pagar ao FORNECEDOR REGISTRADO o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados e aceitos definitivamente, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
Parágrafo Quinto - Não praticar atos de ingerência na administração do FORNECEDOR REGISTRADO, tais como:
Parágrafo Sexto - Exercer o poder de mando sobre os empregados do FORNECEDOR REGISTRADO, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
Parágrafo Sétimo - Direcionar a contratação de pessoas;
Parágrafo Oitavo - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do FORNECEDOR REGISTRADO, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
Parágrafo Nono -Considerar os trabalhadores do FORNECEDOR REGISTRADO como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
Parágrafo Décimo -Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto desta ata.
Parágrafo Décimo Primeiro - Recusar o orçamento de peças, solicitando para tanto sua revisão e/ou reconsideração, nos casos em que o mesmo apresentar valores incompatíveis com os parâmetros estipulados, ou especificações diversas das estimadas pelos técnicos da Secretaria;
Parágrafo Décimo Segundo - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, o FORNECEDOR REGISTRADO que:
a)  Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução da Ata;
d) Comportar-se de modo inidôneo; e
e)  Cometer fraude fiscal.
Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta ata, a Administração poderá aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o órgão gerenciador;
b) Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dos serviços inadimplidos, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dos serviços inadimplidos, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dos serviços inadimplidos, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, sem prejuízo das demais penalidades;
c) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, no caso de inexecução total do objeto;
- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos; e
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor registrado ressarcir ao órgão gerenciador pelos prejuízos causados.
Parágrafo Terceiro - As sanções previstas poderão ser aplicadas ao fornecedor registrado juntamente com as de multas, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Parágrafo Quarto - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
Parágrafo Quinto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor registrado, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666/93.
Parágrafo Sexto - Caso o Orgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Oitavo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA NONA  - DA RESCISÃO
Parágrafo primeiro - A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, a critério do Órgão Gerenciador, caso verificado o inadimplemento do Fornecedor Registrado na execução das ordens de serviço. O prazo para a constatação da inadimplência será de 05 (cinco) dias contados da data assinada para o início da prestação dos serviços, ressalvada a hipótese de solicitação de prorrogação do prazo a pedido do fornecedor registrado, de forma justificada, com a comprovação dos fatores que impedem o cumprimento do prazo.
Parágrafo Segundo - Nos casos em que se justifique a rescisão contratual, o fornecedor registrado ficará sujeito às penalidades previstas no Termo de Referência e nesta Ata de registro de preços.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, automaticamente, pelo Município de Itaboraí:
a) por decurso de prazo de vigência;
b) quando não restarem fornecedores registrados; e
c) quando caracterizado o interesse público.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas dos Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/21.
Parágrafo segundo - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - A publicação da presente Ata de Registro de Preços deverá ser providenciada por meio de extrato na Imprensa Oficial do Município, pelo Secretário Municipal de Serviços Públicos, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93.
Parágrafo segundo - A publicação dos preços registrados será efetuada no Diário Oficial do Município, trimestralmente, em cumprimento ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8666/93, cabendo ao Órgão Gerenciador verificar se o preço está vantajoso e compatível com o praticado no mercado para  a manutenção do registro.
Parágrafo terceiro- Para comprovação de vantajosidade da ata de registro de preços, será realizada pesquisa de preços semestralmente, conforme estabelecem o art. 5º, X, e o art. 11, XII, ambos dos Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaboraí, para dirimir as questões derivadas desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Parágrafo primeiro - A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo órgão gerenciador conforme previsto no Edital da Concorrência Pública SRP n.º xxx/23 –PMI. 
Parágrafo segundo - A Administração não se obriga a contratar os serviços registrados, somente fazendo conforme a necessidade. 
Parágrafo terceiro - O Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora farão parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. Demais condições gerais, encontram-se definidas no Termo de Referência.
Parágrafo quarto - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, órgãos ou entidades da Administração que não tenham participado do certame licitatório, conforme os Decretos Municipais nº 24/20 e n.º 195/2021.
Parágrafo quinto- E, por estarem cientes  e de acordo com o teor desta Ata, assinam a presente em 3 vias de igual teor e forma, na presença de 2 testemunhas.
Itaboraí, _____ de _____________ 2023.
Secretaria Municipal de Serviços Públicos
Órgão gerenciador
Fornecedor Registrado
Xxxxxxxxxxxx
Testemunhas: 
1-__________________________________
2-__________________________________
___________________________________
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